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SE E MEIO HABIL PARA A SUA POSTULACAO

RESUMO

- O pedido ndo comporta conhecimento na parte em que objetiva aplicacdo da lei superveniente ao transito
em julgado do acdrdéo revidendo, ou seja, da Lei n°® 6.416, de 24-05-1977, pois isso € matéria que se insere
(originariamente) na competéncia do juizo de primeiro grau, nos termos do art. 13 da Lei de Introdugéo ao
Caodigo de Processo Penal (Decreto-lei n® 3.931, de 11-12-1941), com eventual recurso para o tribunal. -
Dispbe, com efeito, esse artigo: a aplicacéo da lei nova a fato julgado por sentenga condenatoria irrecorrivel,
nos casos previstos no art. 2°, e seu §, do Cdodigo Penal, far-se-4 mediante despacho do juiz, de oficio, ou a
requerimento do condenado ou do Ministério Publico. - E o § 1° do despacho cabera recurso, em sentido
estrito. - Isso evidencia que ndo compete ao tribunal examinar originariamente pedidos dessa natureza em
processo de revisao. - Alias, a revisdo so é deferida para hipéteses de sentencas condenatérias contrarias
ao texto expresso da lei penal ou a evidéncia dos autos; ou, ainda, quando se fundarem em falsa prova; e,
finalmente quando se descobrirem novas provas de inocéncia do condenado ou circunstancia que determine
ou autorize diminuicéo especial da pena (art. 621, e seus incisos, do Cédigo de Processo Penal). - N&o se
prevé revisao do julgado condenat6rio para simples reajuste de penas por forgca de lei superveniente mais
benigna. - Essa orientagéo alias, jA vem sendo adotada pelo 3° Grupo, num caso por unanimidade de votos,
em brilhante acérdéo relatado pelo ilustre Juiz CUNHA CAMARGO (revisdo criminal n°® 73.182. "Julgados do
TACrimSP" 47/37) e noutro por maioria, relatado pelo eminente Juiz GERALDO FERRARI ("Julgados do
TACrimSP" 47/29). - Orientagdo que, além de juridica, segundo parece a Turma Julgadora, atende a
conveniéncia da administracéo da Justica. - E que na maioria dos casos, o reajuste se fara pelo juiz de
primeiro grau, sem recurso de qualquer das partes, por mera aplicacédo da lei nova. - Isso poupara o trabalho
do tribunal de segundo grau, que s6 oficiara sobre a matéria, em grau do recurso, quando for preciso. - E
ademais, o réu em recurso ordinario sempre tera maior probabilidade de lograr éxito do que em revisao,
dado o campo mais estreito desta Gltima. - ........cccccoevviviiiiiieennnnnnn. - Enfim, o pedido ndo pode ser
conhecido no ponto em que objetiva a aplicacédo da Lei n°® 6.416, de 1977, sem passar pelo crivo do Juizo de
primeiro grau. E, no mais, é indeferido. Julgado em 21-06-1978 Revista dos Tribunais. Janeiro, 1979 - Vol.
519 - Pag. 397 EMENTARIO FORENSE. Janeiro, 1980. Ano XXXII. N° 374

EMENTA

Inteligéncia dos arts. 621 do Cédigo de Processo Penal, 13 da Lei de Introducdo ao Cddigo de Processo
Penal e 2°, paragrafo Unico, do Cédigo Penal e da Lei n°® 6.416, de 1977. - Nao prevé o art. 621 do Cddigo de
Processo Penal reviséo do julgado condenatério para simples reajuste de penas por forca de lei
superveniente mais benigna.
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